
Mellão indicou 
em 98 regional 
exonerado em 96 

Rubens Rúbio havia sido 
afastado por suspeita de 

irregularidades em gastos com 
limpeza e coleta de entulho 

GABRIELA CARELLI  

Em 1996, o administrador re-
gional de São Mateus, Ru-
bens Rúbio, foi exonerado 

por Arthur Alves Pinto, secretário 
das Administrações Regionais na 
gestão de Paulo Maluf. O motivo: 
suspeitas de irregularidades em 
gastos com limpeza e coleta de en-
tulho. Em 13 de maio de 1998, o 
mesmo Rúbio foi nomeado regio-
nal de São Miguel Paulista, indica-
do pelo presidente da Câmara Mu-
nicipal, Armando Mellão (PPB). 

"Ponho minha mão no fogo pela 
isenção de Rúbio", afirmou Mel-
lão, quando da prisão de dois fis-
cais da regional de São Miguel acu-
sados de participar do esquema de 
cobrança de propinas, em feverei-
ro. "Ele é um homem sério e corre-
to; estou tranqüilo", disse na épo-
ca. Anteontem, porém, um ex-fis-
cal da regional de São Miguel afir-
mou, em depoimento, que assesso-
res de Mellão "lotearam" o calça-
dão da Rua Serra Dourada, extor-
quindo camelôs. 

A reportagem procurou Arman-
do Mellão para saber do fato de ele 
indicar um regional já exonerado 
para o cargo, mas não obteve res-
posta. O secretário Domingos Dis-
sei também foi procurado para ex-
plicar a nomeação desse regional. 
Não houve retorno. 

Irregularidades — De acordo com 
reportagens da época do afasta-
mento, houve erro na medição da 
limpeza do entulho em dezembro 
de 1995. A coleta superou em mui-
to o montante previsto e Rúbio pa-
gou mais do que devia para a em-
presa contratada, a CBPO. A em-
presa teve de devolver o dinheiro 
para a Prefeitura. 

Rúbio- foi -citado -no processo 
10.001.936-961'36 do Departamen-
to de Procedimentos Disciplinares 
(Proced) da Secretaria de Negócios 
Jurídicos. O Proced não forneceu o 
resultado do processo até o fecha-
mento desta edição. 

Rúbio, por meio de nota, infor-
mou que o processo foi encerrado e 
não houve condenação. Segundo 
ele, o Proced entendeu que houve 
erro administrativo na elaboração 
das planilhas e não houve conduta 
de má fé ou dano ao erário público. 


